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I EMENTA: A crise do Welfare State e o tema do desenvolvimento. Estado, Administração Pública e 
desenvolvimento nos séculos 20 e 21. Burocracia, mercado, sociedade civil e o desenvolvimento. Democracia e 
Desenvolvimento. Law and Development. Teorias desenvolvimentistas e organização político-administrativa no 
mundo: os modelos asiáticos e outros modelos. Estado Predador, Estado Regulador e Estado Desenvolvimentista. 
A Constituição de 1988 e o desenvolvimento multidimensional e integrado: coexistência do econômico, social e 
ambiental. A Reforma do Aparelho do Estado de 1995 e o desenvolvimento. O desenvolvimentismo deliberativo 
na Era Lula: crescimento econômico, políticas desenvolvimentistas, participação como política e redução de 
desigualdades. A “nova matriz econômica” do Governo Dilma e o (re)fluxo da Agenda Desenvolvimentista. 
Desenvolvimento no Governo Temer: entre o caos político e o pós-impeachment. Estado desenvolvimentista e a 
nova governança pública no Governo Bolsonaro. Estado desenvolvimentista e o direito administrativo brasileiro. 

 
II. OBJETIVOS: A presente disciplina tem por objetivo empreender análises e reflexões sobre o Estado 
Desenvolvimentista-ED e suas intercorrências com a nova governança pública no Brasil do século XXI, a partir 
das recentes transformações do direito administrativo. Partindo da crise do Welfare State e da emergência de 
uma Agenda Desenvolvimentista em um contexto globalizado e de impulso democrático-participativo da  
segunda metade do século XX, a disciplina pretende investigar as atuais interrelações e interseções entre 
Burocracia, Mercado, Sociedade civil e o desenvolvimento, apoiando-se em (i) revisão bibliográfica geral de 
autores e teorias desenvolvimentistas e (ii) fundamentos metodológicos do movimento teórico-acadêmico Law 

and Development, segundo o qual lei, atos normativos e instituições (LFIs) tendem a impactar no 
desenvolvimento econômico e social. Enfrentando as características principais dos modelos desenvolvimentistas 
de Estado no mundo, para fins de compará-los (i) entre si e (ii) com os modelos distintos existentes - como o 
Estado Predador e o Estado Regulador - o foco principal da disciplina é o de contribuir para o debate sobre a 
trajetória desenvolvimentista brasileira a partir da dimensão multidimensional e integrativa consagrada na 
Constituição de 1988 – econômica, social e ambiental – com destaque para a compreensão e análise das 
consequências das correlatas decisões político-administrativas tomadas nos seguintes marcos referenciais 
contemporâneos: a) a Reforma do Aparelho do Estado de 1995 da era FHC, b) o desenvolvimentismo  
deliberativo na era Lula: crescimento econômico, redução de desigualdades e políticas desenvolvimentistas, c) a 
“nova matriz econômica” do Governo Dilma e o (re)fluxo da Agenda Desenvolvimentista, d) o 
Desenvolvimentismo entre o caos político e o pós-impeachment, do Governo Temer e e) Desenvolvimentismo e 
Bolsonarismo: novo sentido de desenvolvimento? Finalmente, esta disciplina pretende discutir os impactos que a 
Agenda Desenvolvimentista acabou gerando nas instituições e categorias fundamentais do direito administrativo 
brasileiro nos últimos 20 anos, em um cenário de crescente ampliação do debate acadêmico-científico, marcado 
por forte participacionismo e pragmatismo, notadamente sobre a qualidade da democracia substancial e a 
efetividade da ação pública levada a efeito pela Administração pública, em um contexto de Nova Governança 
Pública. 

 
III. JUSTIFICATIVA: A ascensão e permanência no poder - a partir de 2002 - de um governo de coalizão liderado 
por partido social de centro-esquerda (Partido dos Trabalhadores-PT), inaugurou um intenso debate sobre uma 
nova agenda política, direcionada à construção de um modelo de Estado diverso do modelo liberal e regulador 
que vigorou na década anterior. Um Estado desenvolvimentista fortemente apoiado, não somente em acordos e 
alianças com organizações da sociedade civil, mas em diálogos permanentes e institucionalizados com 
movimentos sociais e populares. Conselhos Participativos, Conferências Nacionais, Fóruns de Debates e 
Participação Popular, Consultas e Audiências Públicas, são alguns dos muitos instrumentos que passaram a ser 
amplamente empregados para buscar conferir maior base de sustentação a políticas públicas de teor social- 
desenvolvimentista. Estas constatações permitem refletir sobre a intencional adoção, no Brasil, de um processo 
participativo destinado à promoção do desenvolvimento: “governança fortalecida pela participação” (FUNG and 
WRIGHT, 2000) combinada com a implantação “de processo deliberativo em unidades políticas suficientemente 
amplas para se ter um impacto sobre trajetórias de desenvolvimento”, ou seja, “desenvolvimento deliberativo” 
(EVANS, 2003). Entretanto, fatos recentes levantaram críticas severas e até neutralizaram o curso natural, 
finalidades e limites deste “desenvolvimento deliberativo” adotado pelo Governo Federal: (a) ingovernabilidade 
decorrente da ruptura da coalizão da base governista no Congresso Nacional, (b) forte crise econômica e fiscal 
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com a redução drástica da capacidade de investimentos estatais, (c) imputações de práticas neopopulistas 
voltadas à perpetuação no poder combinadas com escândalos de corrupção, (d) acusações generalizadas de má- 
gestão e de ineficiência da estrutura pública e, (e) o impeachment da Presidente Dilma Rousseff, com a 
emergência de um Governo aparentemente marcado por novas visões acerca do desenvolvimento. Mais 
recentemente, a ascensão do Bolsonarismo procura forjar novos sentidos para o desenvolvimentismo. Apoiada 
(i) na revisão bibliográfica da literatura desenvolvimentista e fundamentos de Law and Development, (ii) 
legislação e regulamentação normativa produzida no período, bem como (iii) a partir da análise de dados 
empíricos e estatísticos quantitativos e qualitativos sobre desenvolvimento e políticas desenvolvimentistas, esta 
disciplina pretende avaliar o impacto da Agenda Desenvolvimentista deste início de século XXI nas 
transformações e novos rumos do direito administrativo brasileiro. 

 
IV. CRONOGRAMA E PROGRAMAÇÃO: 

Aula Dia Assunto 
1 09/03 Apresentação da disciplina. Metodologia. Bibliografia. Avaliação. 

 
MÓDULO 01 – Fundamentos de Law and Development , Nova Governança Pública e a 
relação com o Direito Administrativo 

2 16/03 Tema: Law and Development I 
3 23/03 Tema: Law and Development II 
4 30/03 Tema: Law and Development e o Direito Administrativo 
5 06/04 Feriado Semana Santa 
6 13/04 Tema: Fundamentos de Nova Governança Pública 
7 20/04 Feriado Tiradentes 

 
MÓDULO 02 – Estado Desenvolvimentista, nova governança pública e o Direito 
Administrativo 

8 27/04 Tema: Estado Desenvolvimentista I 
Seminário 1: BNDES nos Governos Dilma, Temer e Bolsonaro: uma agência de fomento 
prol desenvolvimento? 

9 04/05 Tema: Estado Desenvolvimentista II 
Seminário 2: Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) nos Governos Temer e 
Bolsonaro: exequibilidade das metas de geração de infraestrutura e impactos no 
desenvolvimento 

10 11/05 Tema: Estado Desenvolvimentista III 
Seminário 3: Plano Nacional de Educação (2014-2024) e a Lei federal n. 13.005/14: 
transversalidade e exequibilidade das ações e metas e os impactos no desenvolvimento 
(IDH, principalmente) 

11 18/05 Tema: Estado Desenvolvimentista IV 
Seminário 4: Plano Nacional do Saneamento Básico (2014-2033): exequibilidade das 
ações e metas e a qualidade da regulação: impacto no desenvolvimento (IDH, 
principalmente) 

12 25/05 Tema: Nova Governança Pública I 
Seminário 5: Existe uma Política Nacional Anticorrupção no Governo Bolsonaro?: 
Governança e Integridade nas empresas estatais e impactos no desenvolvimento 

13 01/06 Tema: Nova Governança Pública II 
Seminário 6: Desenvolvimento sustentável, licenciamento ambiental e grandes 
empreendimentos públicos: atualidade e prospecção no Governo Bolsonaro 

14 08/06 Workshop metodológico e Avaliação Final – 1. Construa uma Proposta de Matriz 
Metodológica (PMMet), de caráter observacional ou qualitativo, a partir dos fundamentos 
do Law and Development, para análise das instituições e políticas públicas no Brasil, sob a 
ótica do desenvolvimentismo e da nova governança pública. 2. Aplique-a ao seu tema 
objeto de seminário. 3. Extraia, analise e exponha os resultados obtidos, respondendo de 
modo fundamentado, inclusive a partir de elementos empíricos obtidos para a preparação 
do seminário, a seguinte indagação: Esta política (ou instituição, ou plano, projeto, 

programa, ou lei, ou processo, etc) é desenvolvimentista e/ou é construída tendo por 

referência   elementos   de   nova   governança   pública?   Por   quê?   4.   Obrigatório utilizar 
powerpoint (ou similar) para a apresentação, a qual deverá ter entre 10 e 12 min. no 
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  máximo. 
 

V. AVALIAÇÃO: A avaliação será composta da seguinte forma: (i) participação ativa em sala e engajamento nas 
dinâmicas de aula (2 pontos), (ii) entrega pontual de um handout (uma lauda, frente e verso) por aula, contendo 
a síntese argumentativa e problematizada de todo o material de leitura obrigatória (2 pontos), (iii) seminário 
obrigatório - exposição problematizada do tema de 40-45 min, mais discussão com a Turma, por pelo menos 
15min (3 pontos) e (iv) avaliação final, em sala, por meio da participação em um workshop metodológico, com o 
mesmo grupo e tema do seminário. (3 pontos) 
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